
ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0120944-28.2012.815.2003 — 3ª Regional de Mangabeira
RELATOR:   João Batista  Barbosa   -  Juiz  Convocado para substituir  o  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides
APELANTE:  Irma de Fatima Vieira de Castro 
ADVOGADO : Hilton Hril Martins Maia (OAB/PB 13.442).
APELADO: Banco GMAC S/A
ADVOGADO: Milton Gomes Soares Junior (OAB/PB 8262)

AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO
DE  INDÉBITO.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.
IMPROCEDÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE
IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA  CUMULADA  COM  OUTROS
ENCARGOS.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO  DESTE  PONTO.  PERCENTUAL DE
JUROS.  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.
CAPITALIZAÇÃO  PACTUADA.  POSSIBILIDADE.
PREVISÃO  CONTRATUAL.  PRECEDENTES.  APELO
PARCIALMENTE  CONHECIDO  E  DESPROVIMENTO
NA PARTE CONHECIDA.

–-  A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano,
por si só, não indica abusividade. (Súmula 382, STJ).

A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada. (Súmula 541, STJ).

“(…)  4.  A previsão,  no  contrato bancário,  de  taxa  de  juros  anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada  (Recurso  Especial
repetitivo n. 973.827/RS). 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no
AREsp 394.026/MS, Rel.  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 07/05/2014)".

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima
identificados. 

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, em conhecer
parcialmente o apelo e negar provimento na parte conhecida, nos termos do voto
do relator.



RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Irma de Fatima Vieira
de Castro, em face da sentença de fls. 105/107, proferida pelo Juízo a quo, nos autos da
Ação Revisional de Contrato c/c Repetição de Indébito,  que julgou improcedente os
pedidos, não restando demonstradas as alegações da parte autora.

Nas  razões  recursais  (fls.  110/118),  o  recorrente  pugna  pela
reforma da sentença, por entender pela ilegalidade da capitalização de juros, bem como
abusividade da taxa de juros remuneratórios do contrato cobrada acima taxa média de
mercado e proibição de cumulação de outros encargos moratórios  com comissão de
permanência. Requer, por fim, a devolução dos valores indevidamente cobrados de em
dobro.

Sem contrarrazões.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 127/1128, opinou
pelo conhecimento e regular processamento do recurso, sem manifestação no mérito.

É o relatório. 

VOTO

Depreende-se dos autos que a promovente, ora apelante, ajuizou
Ação de Revisão Contratual c/c Repetição de Indébito, assegurando ter firmado junto ao
apelado contrato de financiamento de carro, o qual estaria eivado de ilegalidades. 

Questiona, em síntese, o apelante a ilegalidade da capitalização
de juros  existente  no contrato  em questão,  bem como abusividade  da taxa de juros
remuneratórios  cobrada acima taxa média de mercado e proibição de cumulação de
outros  encargos  moratórios  com  comissão  de  permanência.  Requer,  por  fim,  a
devolução dos valores indevidamente cobrados de em dobro.

O  magistrado  a  quo julgou  improcedente  os  pedidos,  não
restando demonstradas as alegações da parte autora.

Em relação aos juros superiores a 12% ao ano, o entendimento
jurisprudencial1 aponta a inaplicabilidade da limitação da taxa de juros remuneratórios
em 12% (doze por cento) ao ano aos contratos bancários não abrangidos por legislação
específica quanto ao ponto. 

Deveras,  se  não  há  legislação  específica  que  trate  sobre  o
contrato em questão, dessume-se que não incorre, sobre a espécie, a limitação referida.

1

Súmula 596 do STF: AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 22626/1933 NÃO SE APLICAM ÀS TAXAS DE 
JUROS E AOS OUTROS ENCARGOS COBRADOS NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU 
PRIVADAS, QUE INTEGRAM O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.



A propósito, veja-se as seguintes ementas:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
CONTRATOS BANCÁRIOS.  ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-
CORRENTE  E  EMPRÉSTIMO PESSOAL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO EM 12% (DOZE POR CENTO) AO
ANO.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  382/STJ.  JUROS
MORATÓRIOS. 1% (UM POR CENTO) AO MÊS. SÚMULA 379/STJ.
1. A taxa de juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras
não se sujeita à limitação estipulada na Lei de Usura (Súmula 596/STF),
de modo que sua estipulação acima de 12% ao ano não indica, por si só,
caráter abusivo. Súmula 382 do STJ2.
2.  Admite-se a revisão dos juros remuneratórios contratada quando, no
caso  concreto,  estiver  caracterizada  a  relação  de  consumo  e  ficar
cabalmente  demonstrado  seu  caráter  abusivo,  tomando-se  como
parâmetro a média praticada no mercado.
3. Nos termos da Súmula 379/STJ: "Nos contratos bancários não regidos por
legislação específica, os  juros moratórios poderão ser convencionados até o
limite de 1% ao mês".
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ  –  AgRg  no  Ag
1342308/PR – Rel.Min. Raul Araújo – Quarta Turma - 22/05/2012)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  BUSCA E  APREENSÃO.  NOTIFICAÇÃO.  VALOR  DO
DÉBITO.  SÚMULA  Nº  245/STJ. JUROSREMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE. SÚMULA Nº 382/STJ. CAPITALIZAÇÃO. MP 2.170-
36/2001. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. 1.  "A notificação
destinada a comprovar a mora nas dívidas garantidas por alienação fiduciária
dispensa  a  indicação  do  valor  do  débito"  (Súmula  nº  245/STJ).  2.  Nos
contratos  bancários  não  se  aplica
a limitação da taxa de juros remuneratórios  em  12%  ao  ano,  sendo
necessária  a  demonstração,  no  caso  concreto,  de  que  a
referida taxa diverge  da  média  de  mercado  para  caracterização  de
abusividade em sua cobrança. 3. A Segunda Seção, ao apreciar os recursos
especiais  1.112.879/PR  e  1.112.880/PR,  entendeu  que  nos  contratos
celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  nº
1.963-17,  em  vigência  atual  como  MP  2.170-36/2001,  e  desde  que
expressamente  pactuada,  é  admissível  em  período  inferior  a  um  ano.  4.
Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ; AgRg-AREsp 420.441;
Proc. 2013/0362451-4; MS; Quarta Turma; Relª Minª Isabel Gallotti; DJE
18/02/2015 )

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATOS  BANCÁRIOS.  AÇÃO
REVISIONAL.  JUROS REMUNERATÓRIOS.  REEXAME DE PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. A Segunda Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp nº 1.061.530/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi,  submetido
ao regime dos recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de
que: "a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula
596/STF; b)  A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao
ano,  por  si  só,  não  indica   abusividade; c)  São  inaplicáveis  aos  juros
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c
o  art.  406  do  CC/02;  d)  É  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros
remuneratórios  em  situações  excepcionais,  desde  que  caracterizada  a
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor
em desvantagem exagerada -  art.  51,  §1º,  do  CDC)  fique cabalmente
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto". 2. A

2 Súmula 382 do STJ: A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 
só, não indica abusividade.



reforma  do  julgado  demandaria  o  reexame  do  contexto  fático-probatório,
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.(AgRg nos Edcl no Resp 1187753/MS – 
Rel.Min. Ricardo Villas Boas Cueva – Terceira Turma - 10/10/2011)

APELAÇÕES  CÍVEIS.  DISPOSITIVO  DA  SENTENÇA
CONCERNENTE  À  COBRANÇA DA CAPITALIZAÇÃO  MENSAL
DOS  JUROS,  DOS  JUROS  MORATÓRIOS  E  DA COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA NÃO  MENCIONADO  NA EXORDIAL.  DECISÃO
ULTRA  PETITA  NESSE  PONTO.  ERROR  IN  PROCEDEN-  DO.
NULIDADE DECLARADA DE OFÍCIO. DECOTE DO EXCESSO. A
decisão ultra petita caracteriza error in procedendo por violar o princípio da
demanda, devendo o respectivo órgão judicial decotar o excesso de ofício, a
fim de adequar a  sentença aos limites  propostos na exordial.  É defeso ao
órgão judicial decidir a lide além dos limites da proposição. Primeiro apelo.
Matérias  arguidas  apenas  em  sede  de  apelação.  Ausência  de  interesse
recursal.  Não  conhecimento  do  recurso.  Como  é  cediço,  a  matéria  a  ser
discutida não deve ser arguida apenas em sede de apelação, portanto não faz
parte  do  pedido  formulado.  Segundo  apelo.  Preliminares.  Impossibilidade
jurídica  do  pedido.  Possibilidade  de revisão das  cláusulas  contratuais
reputadas ilegais.  Rejeição.  Inépcia da inicial.  O pleito exordial  atende às
exigências  do  diploma processual.  Rejeição.  Embora  o contrato tenha  sido
firmado sem qualquer indício aparente de vício no consentimento, é possível
a revisão de cláusulas reputadas ilegais, nos termos da Lei consumerista. A
petição inicial só deve ser considerada inepta quando o vício apresentar uma
gravidade que impossibilite a defesa do réu ou a própria tutela jurisdicional.
Mérito. Juros remuneratórios. Não aplicação do limite de 12% às instituições
financeiras.  Fixação  no  patamar  da média praticada  no mercado.
Possibilidade.  Tarifa  de  abertura  de  crédito. Contrato celebrado  após  a
resolução  CMN  3.518/2007.  Cobrança  indevida  ao  consumidor.
Caracterização  da  má-fe  do  credor.  Repetição  em  dobro  do  indébito.
Desprovimento. Os juros remuneratórios nos contratos bancários não estão
limitados a 12% ao ano e, somente devem ser reduzidos judicialmente,  se
fixados  em  patamar  muito  elevado,  acima  da taxa média praticada
no mercado,  de  modo  a  colocar  o  consumidor  em  desvantagem
exagerada. Em conformidade com o recente julgado do resp1.255.573/ RS,
firmado pela 2ª  seção do Superior Tribunal de justiça,  segundo o rito dos
recursos repetitivos, somente se admite a incidência da tarifa de abertura de
cadastro  (tac)  e  de  emissão  de  carnê  (tec),  ou  outra  denominação  para  o
mesmo fato gerador quando baseadas em contratos celebrados até 30 de abril
de  2008,  data  em que entrou  em vigência  a  resolução  CMN 3.518/2007,
ressalvado  o  exame  de  abusividade  em  cada  caso  concreto.  Os  valores
contratuais  modificados  pelo  reconhecimento  da  existência  de  cláusulas
abusivas, devem ser devolvidos de forma dobrada, quando inequívoca prova
de má-fé do credor.  (…). (TJPB; AC 0000667-60.2010.815.0351; Terceira
Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes;
DJPB 16/07/2014; Pág. 13) 

A  partir  dos  julgados  citados,  é  cediço,  também  na
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que a mera aplicação de juros acima de
12% (doze por cento) não demonstra, de plano, abusividade, desde que não superem,
substancialmente, a taxa média de contratação no mercado. 

No caso em exame, a taxa de juros no contrato de fls.20/25 –
celebrado em janeiro/2010 – foi aplicada em 1,72% ao mês e a taxa de juros anual foi de
22,70%, ou seja, os juros anuais foram superiores ao duodécuplo da taxa mensal, não
configurando abusividade,  restando evidenciada a previsão da capitalização, ainda
que  inexista  cláusula  contratual  específica.  Assim,  não  se  vislumbra  qualquer
ilegalidade no contrato em apreço.



Ademais, neste período, a taxa média de mercado, segundo o
Banco Central,  era de 28,41% ao ano,  portanto,  os valores praticados pelo banco
estavam compatíveis com a taxa média da época.

Nesse sentido:

Súmula 541/STJ - "A previsão no contrato bancário de taxa de
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".  

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS. 
PREVISÃO  CONTRATUAL.  LEGALIDADE.  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES.  MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA.
APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.(TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00170353920138152001,  -  Não
possui -, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j.
em 14-01-2015)

Sobre a capitalização, é importante registrar que sua ocorrência
somente era permitida em casos específicos, previstos em lei, (cédulas de crédito rural,
comercial  e industrial),  conforme a Súmula n.  93/STJ.  Porém, com a edição da MP
1.963-17/2000, reeditada sob o n.° 2170-36/2001, é admitida nos contratos firmados
após à sua entrada em vigor, desde que haja previsão contratual. Nesse sentido:

11981860 -  AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  (ART.  544  DO
CPC) AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. DECISÃO
MONOCRÁTICA  NEGANDO  PROVIMENTO  AO  RECURSO.
IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. 1. Cuidando-se de ajuste bancário, no qual
há  expressa  previsão  autorizando  a capitalização mensal  de juros,  firmado
ainda à égide da MP n. 2.170-36/2001, imperiosa a admissão da prática, pois
ante a presunção de constitucionalidade dos atos normativos, a segunda seção
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  firmou  posicionamento  pela
possibilidade  da  cobrança  decapitalização mensal  de juros,  desde  que
atendidos  os  requisitos  de  existência  de  previsão  contratual  expressa
da capitalização com periodicidade inferior a um ano e que tenha sido o
contrato firmado após 31/03/2000, data da primeira edição da MP 2.170-
36/2001, então sob o nº 1963-17. 2.  Agravo regimental  desprovido. (STJ;
AgRg-AREsp 489.971; Proc. 2014/0060744-6; MS; Quarta Turma; Rel. Min.
Marco Buzzi; DJE 22/05/2014 )

56065604 -  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  C/C
ANULATÓRIA  E  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  PRESCRIÇÃO  TRIENAL
LEVANTADA DE  OFÍCIO  PELO  MAGISTRADO.  EXTINÇÃO  DO
FEITO,  COM  RESOLUÇÃO  DO MÉRITO.  INSURGÊNCIA.  AÇÃO
FUNDADA  EM  DIREITO  PESSOAL.  PRAZO  DECENAL.
INTELECÇÃO  DO  ART.  205,  DO  CC.  AFASTAMENTO  DA
PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO. “1. A prescrição  da pretensão  para  revisar  contratos  bancários  e
pleitear restituição de valores indevidamente pagos segue a norma do artigo
205,  do Código  Civil.  Precedentes.  ”.  Apelação cível.  Ação revisional  c/c
anulatória  e  repetição  de  indébito.  Contrato  de  financiamento  de  veículo.

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20205&sid=71c72e3f.43cc00af.0.0#JD_CCart205
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20205&sid=71c72e3f.43cc00af.0.0#JD_CCart205
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20544&sid=15c320d7.6fa799be.0.0#JD_CPCart544
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20544&sid=15c320d7.6fa799be.0.0#JD_CPCart544


Prescrição afastada. Causa madura. Julgamento em segundo grau. Aplicação
do art.  515,  §  3º  do  CPC. Juros.  Declaração  incidental  de
inconstitucionalidade da MP nº 2.170-36/2001. Presunção de legitimidade e
constitucionalidade da MP nº 2.170-36/2001. Capitalização de juros. Previsão
em  Lei  e  no  contrato.  Pedido  exordial  julgado  improcedente.  ¿  a
jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  quanto  à  possibilidade
decapitalização mensal  de juros na  hipótese  do  contrato  bancário  ter  sido
celebrado após o dia 31.03.2000, data da entrada em vigor da MP 1.963-
17/2000, e desde que haja expressa previsão contratual.(TJPB; APL 0000643-
22.2013.815.1161; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 16/09/2014; Pág. 8 

Destarte, não se vislumbra nenhuma ilegalidade na capitalização
de juros.

Ainda quanto ao assunto, sabe-se que a limitação do percentual a
1% ao  mês3 não  é  aplicável nos  contratos  bancários  não  abrangidos  por  legislação
específica. 

Assim, a mera aplicação de juros acima de 12% (doze por cento)
não demonstra, de plano, abusividade, desde que não superem, substancialmente, a taxa
média de contratação no mercado, o que não ocorreu no caso em tela.

Desta feita, não há que se falar em revisão do percenual de
juros fixados no contrato,  pois,  tem-se como legal a cobrança da capitalização de
juros quando esta  restar evidentemente demonstrada, como ocorre na hipótese em
análise.

Cumpre,  por  fim,  destacar  que,  o  apelante  refere-se,  ainda,  à
impossibilidade  de  cobrança  de  comissão  de  permanência  com outros  encargos  de
inadimplência,  todavia,  tal  matéria  não  foi  alvo  da  inicial  e,  consequentemente,  de
apreciação por ocasião da sentença, cuidando-se, portanto, de inovação recursal, não
merecendo ser conhecida.

Sendo assim, não se conhece das razões do apelo neste ponto,
senão vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE PARCELA. EQUÍVOCO
NO CÁLCULO DAS PRESTAÇÕES. INEXISTÊNCIA. ERRO NA SOMA
TOTAL DO FINANCIAMENTO.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO
PREJUDICADO. DECISÃO MONOCRÁTICA. INTELIGÊNCIA DO ART.
932,  III,  DO NCPC.  NÃO CONHECIMENTO DO APELO.  -  É  inviável
acolher matéria não suscitada na inicial e nem versada na Sentença atacada,
por traduzir inovação recursal. - "A jurisprudência do STJ é no sentido de se
vedar a ampliação do limite objetivo da demanda, somente em apelação, pois
traduz-se em inovação recursal, consoante disposto no artigo 264 do Código
de Processo Civil." 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00215805520138152001, -
Não possui -, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 24-05-2016).

PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  ação  de  COBRANÇA.

3Súmula 596 do STF: As disposições do decreto 22626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos
cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.

Súmula 382 do STJ: A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica
abusividade.

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20515&sid=71c72e3f.43cc00af.0.0#JD_CPCart515


PRESTADOR  DE  SERVIÇO.  PLEITO.  PERCEPÇÃO  DE  SALÁRIOS
RETIDOS.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO
MUNICÍPIO. Alteração da tese ventilada à época da contestação. Inovação
recursal.  Impossibilidade.  APelo  não  conhecido.  1.  Na  contestação,  a
Edilidade  sustentou  a  ausência  do  direito  do  autor,  porquanto  os  valores
requeridos  já  haviam  sido  pagos  pelo  ex-prefeito  municipal,  não  sendo
possível apresentar a comprovação, tendo em vista que tais documentos não
foram repassados para a gestão seguinte. 2. Por ocasião do apelo, alega que a
sentença deve ser revista, tendo em vista que o demandante não comprovou a
prestação  de  seus  serviços  durante  o  período  reclamado.  3.  Diante  da
flagrante contradição entre as  teses  de defesa apresentadas em primeiro e
segundo grau de jurisdição, constata-se a hipótese de inovação recursal, que
impede o conhecimento do apelo. 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00001421520138150241, -

Não possui -, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 16-05-2016) 

Portanto, carece de requisito essencial para sua admissibilidade
o recurso apelatório neste aspecto, pelo que deixo de conhecê-la quanto ao pedido em
comento.

Ex positis, CONHEÇO PARCIALMENTE O RECURSO E,
NA PARTE CONHEIDA, DESPROVIMENTO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças Morais Guedes  – Presidente.  Participaram ainda do julgamento O Exmo Dr.
João Batista Barbosa (juiz com jurisdição limitada para substituir o Exmo Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides (Relator) e o Exmo. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente  ao  julgamento  a  Exmo.  Dra.  Ana Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 04 de abril de 2017.

João Batista Barbosa 
Juiz convocado/RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0120944-28.2012.815.2003 — 3ª Regional de Mangabeira

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Irma de Fatima Vieira
de Castro, em face da sentença de fls. 105/107, proferida pelo Juízo a quo, nos autos da
Ação Revisional de Contrato c/c Repetição de Indébito,  que julgou improcedente os
pedidos, não restando demonstradas as alegações da parte autora.

Nas  razões  recursais  (fls.  110/118),  o  recorrente  pugna  pela
reforma da sentença, por entender pela ilegalidade da capitalização de juros, bem como
abusividade da taxa de juros remuneratórios do contrato cobrada acima taxa média de
mercado e proibição de cumulação de outros encargos moratórios  com comissão de
permanência. Requer, por fim, a devolução dos valores indevidamente cobrados de em
dobro.

Sem contrarrazões.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 127/1128, opinou
pelo conhecimento e regular processamento do recurso, sem manifestação no mérito.

É o relatório. 

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 19 de dezembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator


